Comarca de Petrópolis – 2ª Vara Cível
Juíza: Letícia de Oliveira Peçanha
Processo nº 0042258-39.2008.8.19.0002 (2008.002.041901-0)
Vistos, etc ... WILDE MONNTEIRO MELLO PARREIRAS moveu o presente MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR em face do PRESIDENTE DO NITERÓI PREV alegando, em síntese, que, enquanto pensionista do seu falecido marido, que exercia o cargo de Procurador do Município de Niterói, teria direito à inclusão no valor do respectivo benefício, de percentual correspondente a 100% do mesmo, referente à gratificação criada pelo art. 7º, parágrafo 1º, da Lei 1259/94. Aduz que o de cujus foi beneficiado com apenas 50% da referida gratificação, enquanto que a uma parcela de procuradores foi atribuída gratificação na razão de 100%. Requer, em caráter liminar, a concessão da ordem com o fim de ter reconhecido o seu direito de receber integralmente a referida gratificação desde 05/06/1996. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 11/94. Às fls. 98, decisão indeferindo a liminar requerida e determinando a notificação do impetrado para prestar informações. Às fls. 101/121, informações prestadas pelo impetrado, alegando, em síntese, a inexistência de paridade entre proventos e pensão, de acordo com a redação dada pela Emenda 41/2003 ao artigo 40, parágrafo 7º. Aduz que o falecimento do de cujus ocorreu em 19/02/2007 e que a Emenda 41/2003 previu expressamente que os benefícios de pensão por morte, a partir de então, deixariam de ser privilegiados pelos regimes da paridade e da integralidade correspondente aos vencimentos dos servidores ativos. Juntou os documentos de fls. 122/127. Às fls. 39, manifestação do Ministério Público opinando pela improcedência do pedido autoral. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por viúva de Procurador do Município com o fim de obtenção da gratificação criada pelo art. 7º, parágrafo 1º da Lei nº 1.254, a qual prevê uma verba de representação mensal correspondente a até 100% do vencimento do respectivo cargo. Aduziu que para alguns procuradores foi atribuída gratificação na razão de 100%, enquanto que para o de cujus, foi destinado o percentual de 50%. A gratificação objeto do presente Mandado de Segurança reveste-se de caráter discricionário, devendo o seu percentual ser estabelecido pelo Chefe do Poder Executivo a partir de critérios de conveniência e oportunidade, com observância aos princípios norteadores da Administração Pública. A referida lei autoriza o Prefeito a estabelecer critérios e conceder vantagens aos que preencham os requisitos de merecimento, não devendo, assim, ser interpretada de forma generalizada. De acordo com as informações prestadas, observa-se que o critério adotado foi o de conceder o benefício da gratificação integral aos procuradores que se encontravam no exercício da função, não contemplando assim o Sr. Alayr Geraldo Parreiras, o qual encontrava-se aposentado desde 1984. Além disso, o óbito ocorreu no ano de 2007, momento em que já encontrava-se em vigor a Emenda Constitucional nº 41/2003, a qual extinguiu a paridade, ressalvando apenas os direitos dos que já eram pensionistas anteriormente a sua promulgação. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do art. 269, inc. I, do Código de Processo Civil. Custas pela impetrante, sem verba honorária (Súmula 512 do STF). P.R.I. Transitada esta em julgado e pagas as custas, dê-se baixa e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.
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